LEI MUNICIPAL N° 1481, de 10 de maio de 2005.

“Autoriza a concessão de incentivos para o Programa de Desenvolvimento Agrário Local e dá outras providências”.



VANDERLEI ANTONIO MORESCO, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono e promulgo a presente LEI: 

Art. 1° -  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder aos Produtores Rurais do Município, a título de incentivo, a prestação de serviços gratuitos para o desenvolvimento e implantação dos seguintes projetos agropecuários: 




I – Construção de aviários, chiqueiros e estábulos: 

a) Com área de 40,00m2 até 99,00m2: 1 (uma) carga de brita e 1 (uma) hora de máquina ou caminhão.

b) Com área de 100m2 até 199,00m2: 1 (uma) carga de brita, 1 (uma) frete de areia  e 2 (duas) horas de máquina ou caminhão.
c) Com área de 200,00m2 até 399,00m2: 1 (uma) carga de brita, 1 (uma) frete de areia e 3 (três) horas de máquina ou caminhão.

d) Com área de 400,00m2 até 599,00m2: 1 (uma) carga de brita, 1 (uma) frete de areia e  4(quatro) horas de máquina ou caminhão.

e) Com área de 600,00 m2 até 799,00m2: 1 (uma) carga de brita, 1 (uma) frete de areia e 6 (seis) horas de máquina ou caminhão.

f) Com área de 800,00m2 até 999,00m2: 1 (uma) carga de brita, 1(uma) frete de areia e  8 (oito) horas de máquina ou caminhão.

g) Com área acima de 1.000,00 m2: 1 (uma) carga de brita, 1 (uma) frete de areia e 10 (dez) horas de máquina ou caminhão.

II – Construção de galpão de fumo ou estufa de fumo:

# (1) uma hora de máquina.

Art. 2° - Para o cumprimento no estabelecido na presente Lei, o Poder Executivo poderá utilizar equipamentos do Município ou contratar a prestação de serviços de terceiros quando necessário.

Art. 3° - Os incentivos previstos nesta Lei, somente serão concedidos aos produtores que estiverem previamente inscritos junto a Secretaria Municipal da Agricultura, mediante a apresentação de Talão de Notas Fiscais do Produtor e comprovarem a inexistência de quaisquer débitos com o erário municipal. 

Parágrafo Único – A comprovação de que trata o artigo 3° desta Lei será fornecida pelo setor competente sem ônus para os interessados. 

Art. 4° - A execução dos serviços fica condicionada a apresentação do projeto devidamente aprovado pelos órgãos competentes e o respectivo licenciamento ambiental.

Art. 5° - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta das dotações orçamentários próprias.




Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.




Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrario, especialmente a Lei Municipal n° 909/94, de 13.09.1994.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, aos 10 dias do mês de maio de 2005.




VANDERLEI ANTONIO MORESCO

                                               Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se. 

Data supra.




GENIR ANTONIO COLOGNESE



    Secretário Municipal da Administração

